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Comissão de Economia, lnovaçao, Obras Püblicas e Habitaçao

I — Nota Prévia

A peticao 229,XV/2.a, tern corno primeiro peticionário InOs Sarti Pascoal, e conta corn

2.638 assinaturas, - 2.817 na versão eletrónica -, e deu entrada na Assernbleia da

Repüblica ern 12 de outubro de 2023, endereçada ao Presidente da Assernbleia da

Repüblica.

A presente Peticao baixou a Comissão Parlamentar de Economia, lnovaçao, Obras

Püblicas e Habitaçao a 18 de outubro de 2023, para apreciacao, sendo designado

relator o signatário ern 13 de dezembro de rnesmo ano.

II — Objeto da Peticao

A Peticao n.° 229,XIVI2.a que deu entrada na Assembleia da Repüblica, sendo os

peticionários contrãrios ao alargamento do 1C20.

“A população fol surpreendida na reunião de Câmara Municipal de Almada, do dia 18

de setembro de 2023, em plena Semana Europeia da Mobilidade, corn informacao

sobre o alargarnento do 1020 para 4 vias por sentido, conforme consta nos media

locais. Esta obra e urn cornprornisso que resulta de urn contra to caduco, que deveria já

ter sido renegociado pelo Estado junto da concessionária Baixo Tejo, de rnodo a ir ao

encontro daquilo que são Os objetivos estabelecidos a nIvel arnbiental”, pode er-se na

petiçao.

“A so/ucão apresentada não resolver o problema de congestionarnento do 1C20 em

direção a Lisboa ou vice-versa, pois a capacidade deste troço e deterrninada pela

capacidade da Ponte 25 de Abri/, e 56 se estarã a abrir rnais vias de urn funil”, refere

aiflda o texto da Petição.
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III — Análise da Peticão

A presente petiçao cumpre todos Os requisitos formais, nomeadamente quanto ao

objecto, que se encontra devidamente especificado, estando presentes Os requisitos

formais e de tramitaçao constantes dos artigos 90 e 17.0 da Lei 43/90, de 10 de agosto

- ExercIcio do Direito de Peticao -, na redaccao dada pelas, Lei n.° 6/93, de 1 de

marco, Lei fl.0 15/2003, de 4 de junho e Lei fl.0 42/2007, de 24 de agosto, e 51/2017,

de 13 de juiho.

Da análise as bases de dados, verificou-se não existirem outras iniciativas legislativas

ou peticoes pendentes sobre matéria idêntica ou conexa.

IV— Diligências efetuadas

A Audçao dos peticionários reaiizou-se em 19.12.2023 corn os seguintes Deputados

presentes: Deputada Ferfiafida Velez (PSD), a qual presidiu a audiçao, em

substituição do Deputado Relator Hugo Carvaiho (PSD), Fatima Correia Piflto (PS),

Hugo Costa (PS), AntOnio Topa Gomes (PSD), Bruflo Dias (PCP), José Pedro Ferreira

(PS), João Barbosa De Melo (PSD) e Joana Mortágua (BE).

Foi elaborado urn RelatOrio da Audicão dos Peticioflárlos pelos serviços de apoio a
Cornissão, em 28 de dezembro seguinte, e que a seguir se reproduz parcialmente:

“Após a peticionária lnês Sarti Pascoal ter agradecido a realizacao da audicão,

informou representar urn grupo de cidadãos preocupados corn a rnobiidade

sustentável, urbanismo e melo ambiente, tendo, consequentemente, sido

apresentada urna peticao contra o alargamento do 1C20, decisão essa

anunciada durante a Semana Europeia da Mobilidade, uma semana que se

dedica a promover os transportes sustentãveis, suaves, alternativos.

Mencionou que, no dia 18 de setembro, fol anunciada em reunião de Cãmara

Municipal da Almada o alargamento do 1C20 (estrada que faz a Iigaçao,

principalrnente, entre a Costa da Caparica e Almada e Lisboa) para qua tro vias
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por sentido, num trajeto de qua tro quilómetros, sem que nm guém (associaçäes

municipais, cidadãos, etc.) tivesse sido consultado.”

Referiu a peticionária que a obra em causa resultava de uma obrigaçao prevista de

alargamento do nümero de vias, num contrato entre a Autoestradas do Baixo Tejo, e a

Infraestruturas de Portugal, e que esta ültima poderia ter prescindido e renegociado

por nao ser adequado, nomeadamente:

“a) pela ineficácia do alargamento para resolver congestionamentos de

trãnsito (fenómeno da Procura Induzida), já que o alargamento de 3 para 4

vias, numa extensão de 4 km, nao Ira resolver o congestionamento do próprio

l2O;

b) porque os veIculos con tinuam a confluir num mesmo fun/I de acesso

para a ponte 25 de Abril (efeito bottleneck, que tenderá a aumentar na medida

em que cada vez mais carros vão confluir para o mesmo local);”

Acrescentou ainda a questão do “impacto negativo na pretensão das mudancas

climáticas, na neutral/dade carbónica e na falta de promocao de transportes

alternativos”, e que “diversos especialistas e politicos concordam que o foco para a

resolucao do problema do excesso de tráfego no 1C20 deveria passar pela utilizaçao

do transporte coletivo e alternativas sustentáveis, ao invés de serem expandidas v/as

rodoviárias.”

Por esses motivos, os peticionários sugerem que os 20 milhOes de euros com o custo

do projeto de expansao das vias sejam nvestidos em meihorias do transporte püblico,

infraestruturas cicláveis e opcöes de mobilidade suave, como o prolongamento do

metro de superfIcie ate a costa da Caparica, Trafaria e outros conceihos da margem

sul, renovação dos barcos da Transtejo, a meihoria da Iigação ferroviãria na Ponte 25

de abril, através da Fertagus, ou a meihoria nas Iigaçöes entre transportes püblicos.

De seguida, foi dada a palavra aos Srs. Deputados dos Grupos Parlamentares (GP)

que se tinham feito representar na audicao de peticionãrios.

Comecou por usar da palavra o Sr. Deputado João Barbosa de Melo (PSD) que, após

saudar e agradecer a presença dos peticionários, apresentou um conjunto de

perguntas e reflexöes sobre o assunto em análise, destacando a importância de

compreender o estado atual da obra, de forma a perceber se ainda existe forma de
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intervir. 0 Sr. Deputado manifestou cornpreensão pela pretensão dos peticionários,

afirmando que, do ponto de vista técnico, ainda que sejam criadas várias faixas para

cada lado de urna estrada, se no fim dessa mesma estrada existir urn afunilamento

(gargalo), não ha qualquer hipOtese de aumentar o fluxo nesse local.

Mais afirmou que, por vezes, ter mais faixas nurna estrada tern também outras

vantagens, corno a diminuição dos acidentes rodoviários.

Quanto ao timing da eventual resoluçao da situação exposta, assinalou estarrnos num

firn de Governo, corn urna dissoluçao da Assembleia da Repüblica para ‘breve, pelo

que apenas existem duas hipOteses: ou ha qualquer coisa muito rápida que em três

sernanas todos nós possamos fazer, ou o assunto será tratado na prOxirna legislatura,

corn urn Governo e Deputados novos que sO daqui a uns rneses comecará.

De seguida, usou da paavra a Sra. Deputada Fátirna Correia Pinto (PS) que, apOs

agradecer aos presentes o seu sentido cIvico ao apresentarem as suas preocupaçOes

a Assernbleia da Repüblica, especialmente em relaçao ao alargarnento do lC2O referiu

ter sido eleita pelo Distrito de Vila Real, não conhecendo a estrada ern causa, pelo que

a situação apresentada configurava urna realidade que pouco Ihe dizia.

Afirrnou que, segundo a sua percecao, o alargamento do 1020 não ia, ern princIpio,

resolver o problerna do fluxoou do engarrafamento de transito naquela via e na via de

acesso a ponte 25 de abril. A Sra. Deputada questionou os peticionários sobre quais

as consequências do incumprimento do contrato corn a concessionãria que obriga ao

arnpliarnento da via ern apreco.

Adicionalmente, a Sra. Deputada inforrnou ter tornado boa nota de todas as indicaçOes

e medidas alternativas apresentadas pelos peticionários, afirmando que que tais

rnedidas não eram apenas alternativas ao alargarnento do 1020 rnas antes

:complementares.

Por tim, referiu fazer suas as palavras do Sr. Deputado João Barbosa de Melo (PSD)

ao questionar o que ainda poderia ser feito, considerando que as obras estavarn já em

fase de execucao.

Seguidamente foi dada a palavra ao Sr. Deputado Bruno Dias (POP) que apOs

curnprirnentar a vinda dos peticionários a Assembleia da Repüblica e a apresentaçäo

da sua petiçao assinalou que a reunião em causa tinha mais irnportância do que

poderia parece, porquanto, por urn lado, podia haver um aurnento do nürnero de
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assinaturas a somar as jã apresentadas e, ainda que tal não sucedesse, a presente

reunião era o principal momentode apreciaçao das questOes apresentadas.

Assinalou que todas e cada urna das medidas que a peticao apresentava eram

urgentes e ndispensáveis, merecendo uma resposta concreta por partè dos

responsaveis politicos e que, independentemente do destino que a questão do 1C20

possa vir a ter, o Governo, atual ou futuro, deverá refletir sobre todas estas

necessidades.

Referiu que, não obstante as obras do 1020 estarern já em curso ainda havia tempo

para agir, na medida em que este era um trabaiho prolongado que, por opcão técnica,

está a desenvolver-se por fases, sendo a fase atual a do eixo de ligaçao entre Almada

e a Costa da Caparica. Contudo, tais obras nao resolvem o efeito gargalo, ou funil, ou

bottleneck que se verifica principal na hora da ponta da manhã no acesso para a ponte

25 de abril. Assim, se o alargamento de vias poderia ser uma solucao admissIvel,

nomeadamente, numa autoestrada, como, por exemplo, a A2 a fim de libertar trânsito

que se acumula em determinados pontos criticos, no 1020 esta nao se mostra uma

solução viável. Alias, a opçao de alargar as vias do 1020 ira agravar o ponto crItico ja
existente, nomeadamente, na zona da Costa e Charneca da Caparica ate o acesso a
ponte.

Acrescentou o Sr. Deputado que a experiencia que o pals tem com renegociacöes de

PPPs é tragica, pelo que é necessário acabar corn esta parceria püblico privada. Ou

seja, a subconcessão da autoestrada do Baixo Tejo, que abrange a A33, 1021 e 1020,

passou para a gestão privada, corn contratos blindados que prejudicam o interesse

püblico e beneficiarn o interesse privado. Deu o exemplo concreto da zona do Monte

da Caparica em que não ha praticamente acessos pedonais ate a Costa da Caparica,

referindo que, a proposta apresentada pelo POP no Orcamento de Estado para

alargamento da rede do Médio Tejo foi rejeitada.

Por fim, o Sr. Deputado como é que os peticionários olhavam para as movimentaçoes

que, entretanto, vao acontecendo no sentido de defender a criação da terceira

travessia do Tejo da Trafaria a Algés corn transporte rodoviário, exclusivamente.

Por ültimo, foi dada a palavra a Sra. Deputada Joana Mortagua (BE)

que revelou surpresa e insatisfaçào em relaçao ao projeto de expansao do 1020,

apresentado numa reuniäo de Cámara sem consulta prévia a populacão, vereadores,

deputados municipais ou a cornunidade em geral.
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Destacou ainda a problemática na mobilidade para a Costa da Caparica, devido ao

aumento populacional e a falta de alternativas de transporte, especialmente no verão,

quando ha urn grande nümero de visitantes daquela regiao.

Questionou a prioridade do alargamento do 1020, considerando-o menos prioritário ern

comparacäo corn outras melhorias necessárias, como revisöes nos acessos a A2 e em

outros pontos criticos de sinistralidade, mais rnencionando as promessas näo

cumpridas em relaçao a expansão do metro e do transporte marItimo na regiao.

A Sra. Deputada enfatizou a necessidade de priorizar os acessos ferroviários e a

mobilidade suave, criticando a qualidade da infraestrutura ciclável e reafirmou o

compromisso do BE corn propostas de melhoria da rnobilidade no concelho de

Alrnada.

Antes de dar a palavra aos peticionários para que pudessem apresentar os

cornentários tidos por rnais convenientes, a Sra. Deputada Fernanda Velez (PSD)

expressou a sua compreensao e experiência pessoal corno representante de Sobral e

moradora da Moita, destacando que a limitacao do 1020 está relacionada corn a

capacidade de trafego rodoviário na ponte em sirnultâneo, pelo que a solucao proposta

não resolve a situação de grande preocupação para os residentes que se deslocam

diariarnente da margem sul para Lisboa.

Acrescentou ainda que Portugal é urn pals que está na União Europeia e que tern urn

comprornisso de descarbonizacao que deve ser levado a sério, pelo que o problema

de Alrnada não é apenas deste conceiho, mas de todo o pals, na rnedida em que

existern rnuitos outros casos sernelhantes a este no território nacional.

De seguida, tomou a palavra a peticionária lnês Pascoal destacando a necessidade de

major transparência, por parte do Governo, Infraestruturas de Portugal e Autoestrada

Baixo Tejo, mencionando a falta de divulgaçao prévia do projeto.

Alérn disso, propos a melhoria dos transportes püblicos e infraestruturas de mobilidade

suave afirmando que, caso a obra avance, os 10 metros de alargarnento possam ser

destinados a urna via de BRT (Bus Rapid Transit) ou ciclovia, entre outras opcOes.

Mais sugeriu a revisão dos contratos de concessão näo apenas para o 1C20, mas para

outras autoestradas do pals, especialrnente no que diz respeito ao aurnento de vias

em caso de crescimento do tráfego.
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A peticionária enfatizou a preocupaçao corn a segurança rodoviária, questionando a

eficácia do aumento de faixas no 1020. Destacou que, segundo o contrato ern vigor, a

lnfraestruturas de Portugal pode decidir não prosseguir corn a obra, revertendo, assim,

a situaçao, rnediante urna concertacao entre as partes envolvidas. no contrato.

Sobre a terceira travessia, expressou ceticisrno quanto a melhoria da mobilidade entre

Almada e a rnargern sul e Lisboa, considerando a possibilidade de outras forrnas de

transporte coletivo mais eficientes.

Concluiu a sua intervenção afirmando que ainda ha ternpo para reverter as decisöes

anunciadas, defendendo urna abordagern rnais sustentável para o desenvolvirnento

urbano.

Por ültimo, foi por outro peticionãrio solicitado a palavra para destacar a existência de

urn documento da União Europela chamado Handbook on the External Costs of

Transport’, que revela que as externalidades relacionadas a rnobilidade em Portugal

representam 7,2% do PIB, principalrnente devido ao uso excessivo do transporte

privado indMdual, como carros. Mais expressou preocupaçOes corn os custos

econOrnicos e sociais referentes a essa dependência mencionando os impactos na

economia nacional, na saüde pUblica e na sustentabilidade ambiental. Alérn disso,

sugeriu que a insistência na rnobilidade baseada na rodovia pode prejudicar a posicao

de Portugal ern relação a econornias mais sustentáveis na Europa. Deixou o apelo

para uma reflexão mais ampla sobre os custos associados ao uso predorninante do

automOvel.

Finalrnente, a Sra. Deputada Fernanda Velez (PSD) agradeceu a presenca dos

peticionãrios, informando-os sobre os trârnites subsequentes a apreciacao da peticao.

A reunião foi objeto de gyäo, a qual faz parte integrante do presente relatOrio.

V — Opinião do Relator

Sendo a opinião do Relator de elaboraçao facultativa, nos terrnos do artigo 137.° do

Regimento, o Deputado Relator exime-se de emitir quaisquer consideraçöes adicionais

sobre a petiçao em apreço.
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VI - Conclusöes e Parecer

Face ao exposto, a Comissão de Economia, lnovacao, Obras Pübcas e Habitacao

emite as seguintes conclusOes e parecer:

• 0 objeto da petição é claro e está bern especificado, encontrando-se

devidamente identificado o primeiro peticionário, e estando reunidos

todos os demais requisitos formais e de tramitaçao previstos na

egislaçao vigente;

• Contando corn 2.638 subscritores, a sua audição assume carácter

obrigatório nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 21.°, a qual se

realizou em 19.12.2023;

• Deve ser dado conhecimento do teor da presente peticao e do respetivo

relatório final aos Grupos Parlamentares e ao Governo para os efeitos

tidos por convenientes;

• 0 presente Relatório deve ser remetido ao Senhor presidente da

Assembleia da Repüblica, nos termos do n.° 8 do artigo 17.° da lei do

Exercicio do Direito de Petiçao, na redacao em vigor a data de entrada

desta petição;

• Concluldas as diligencias suprarreferidas, deve ser dado conhecimento

do presente reatOrio aos peticionários, procedendo-se de seguida ao

seu arquivamento nos termos do disposto da referida Lei do exercIcio

do Direito de Petiçao.

VII — Anexos

São anexados ao presente RelatOrio, a Nota de Admissibilidade da

Peticao n.° 229/XV/2.°, e o Relatório de Audicao dos Peticionários.

Palácio de S. Bento, 8 de janeiro de 2024.

0 Deputado 0 Presidente da Comissão

/
(Nuno Ca, (Afonso Oliveira)
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